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ato administrativo.Dadoqueo DireitoAdministrativoé o direitoco-
mumdaatividadeadministrativa1, seguequeo atoadministrativoc ns-
titui noçãofundamentaldopróprioDireitoAdministrativ02.




nheçolacunosae mesmosuperficial- deabordagemdo tema,decuja
importânciaé sintomae extraordináriamplitudeda investigação
doutrináriaa respeito.Longede pretenderesgotaro assunto(tarefa
ademaisimpossívelfaceàslimitaçõesdeseuautor),o presentestudo
nãointentasenãogizaralgunsaspectosinerentesà conceituaçãoe for-
maçãodo ato administrativo,quedando-sedeliberadamenteà margem
dequaisquerdigressõesarespeitodesuavalidade eficácia.














1 Francis-PaulBÉNOIT, Le DroitAdministratifRançais,00.Dalloz1968,pg.67.
2 CRETELLA JUNIOR, DoAto Administrativo,ed.Bushatsky,1977,pg.1.
3 RaroexemplodissoéaconcordânciamanifestadaporGARRIDO FALLA comostermosda
definiçãopropostapor GuidoZANOBINI. FernandoGARRIDO FALLA, TratadodeDere-
choAdministrativo,vol I, ParteGeral,Madrid,1982,pg.447.
4 GENARO CARRlÓ. Notassobrederechoy lenguage,BuenosAires,1965,pg.66.
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de liberdadede estipulaçãos,o quedemodoalgumdiminuia impor-

























Resulta,por conseguinte,quea idéiadeato administrativoestá
logicamenteligada oconceitodeatividadeadministrativado Estado.
1.NOÇÃO DE ATIVIDADE ADMINISTRATIVA DOESTADO.
A dificuldadeconceitualassinaladaquantoaoatoadministrativo









5 AgustínA. GORDILLO, TratadodeDerechoAdministrativo,tomo1,pg.1-7,Ed. Macchi,
1977.
6 CelsoAntonioBANDEIRA DE MELLO, Ato AdministrativoeDireitosdosAdministrados,
Ed. RT, 1981,pg.2.
7 GORDILLO, op.cit.,pg.1-10.
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Mais úteis alguns;criticáveistodos, porém,os diferentesconceitos
de atividade administrativaestãolonge de representarum critério segu-
ro e coerente paraa definição de Administração Pública stricto sensu.
Quando muito, servemde marcosreferenciaisao investigador.Exami-
nemo-Ias,aindaquea nível desuassuperfícies:
1.1 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM SENTIDO SUBJETIVO
(ou orgânico):
Partindo da premissa - absolutamentecorreta - de que todo
aquele que detém o poder tendea deleabusar,MONTESQUIEU desen-
volveu a doutrina da separaçãodos poderes,na qual deita raízesa cha-
madaconcepçãosubjetivaou orgânicada função administrativa.
Segundo essecritério, examina-sea atividadeconforme a suapro-
cedência, isto é, pelo sujeito ou órgãode que emane8.A atividadeseria
legislativa, jurisdicional ou administrativa, conforme exercitada por
órgãosdo Poder Legislativo,Judiciário ou Executivo. .
Q raciocínio seria aceitávelse as funções legislativa,administrati-
va e jurisdicional estivessemconfiadasexclusivamentea órgãos legisla-
tivos, administrativose judiciais. Todavia, as coisasnão são exatamen-
te assim. Como observa Benjamin VILLEGAS BASAVILBASQ, tia
denominada divisão de poderes é, na realidade,uma divisão de fun-
ções . . . e a especializaçãode funçõesnãoé, nem poderiaserabsoluta;
tal concepçãoé meramenteteórica."9
Realmente,não escapaa qualquerobservadorqueasdiversasativi-
dades estataisnão se desenvolvemem compartimentosestanquese in-
dependentes, nenhum dos órgãos exercendo suas atribuições típicas
com exclusividade.Nessesentidoas objeçõesunânimesda doutrina ao
aludido critério1°.
1.2 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM SENTIDO OBJETIVO
(substancialou material):
Ante a insuficiênciada acepçãosubjetiva, a doutrina tentou ela-
borar um conceito materialde função administrativa,como lia atividade
prática que o Estado desenvolvepara cuidar, de modo imediato, os
interessespúblicos que assumenos próprios fins"}}, ou ainda como
lIuma das funções do Estado que tem por objeto a satisfaçãodireta e
imediatadas necessidadescoletivaspor atos concretos,dentro do orde-
namentojurídico e conformeosfins da lei."12
8 FERNANDO ANDRADE DE OLIVEIRA Conceituaçãodo DireitoAdministrativo,Anais
do I CongressoBrasileirodeDireitoAdministrativo,1975,pg.125/126.
9 BenjaminVILLEGAS BASAVILBASO, DerechoAdministrativo,ed. TEA, 1949,tomoI,
pg.8.
10 De modoespecial,BÉNOlTpõeemdúvidaa próprianoçãodePoderExecutivo.Le Droit.. .,
cit.,pg.33. .
11 GuidoZANOBlNI. Corsodi DirittoAmministrativo,tomoI, pg.13.
12 BenjaminVILLEGAS BASAVILBASO, op.cit.,tomoI, pg.43.








1.3- ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA COMOATIVIDADE RESIDUAL:
No chamadocritérionegativou residual,condiciona-seoconcei-
















a atividadequerealizamos órgãosadministrativos,e a atividadeque
realizamos órgãoslegislativose jurisdicionais,excluídososatose fa-
tosmaterialmentelegislativosejurisdicionais."18
1.4- ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EMSENTIDOFORMAL:
Essecritério,quenãodevesercompreendidonosentidodeforma
13 ParaRÉGIS'FERNANDES DE OLIVEIRA (Ato Administrativo,ed.R T., pg.8), nãoim-
port,<J."analisara atividadeadministrativapelo seuconteúdointrínseco,maspelaposição
quetemno sistemanormativo."O autorcita,textualmente,aobservaçãodeCelsoAntonio
BANDEIRA DE MELLO, que sustentasero aspectomaterialmetajurídico,poispretende
reconhecerna atividadeadmini"strativaumasignificaçãoautônoma,independentementedo
quea respeitodispusero sistemajurídico.
14 FRITZ FLEINER, InstitucionesdeDerechoAdministrativo,Barcelona,pg.7.
15 OTTO MAYER, Le Droit AdministratifAllemand,citopor VillegasBasavilbaso,Tratado,
voI.I, pg.12.
16 ~rnandoGARRIDO FALLA, Tratado..., voI.1,pg.37.
17 AGUSTfN GORDILLO, Tratado.. . , tomo1,pg.VII-7.
18 ibidem,pg.VIl-42.
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de criaçãoe exteriorizaçãodo ato, vincula-seà definiçãoe gràduação
dosefeitosdo atojurídico peranteo direito.19
Interessa,portanto,não o conteúdomaterialdo ato, ou suaori-
gem,masantessuaeficácíajurídica. Assim,a atividadeadministrativa
do Estadoé aquelasujeitaao regimejurídico administrativo,comotal
entendidoo conjuntodeprincípiose normasque lhe conferemcarac-
teresespecíficos,emcontrastecomosdemaisramosdo Direito.
Em quepesea inegávelcontribuiçãodo critérioà procuradaexata
compreensãoda funçãoadministrativado Estado,não escapaa acep-


















lismo,revisibilidadejudiciale auto-executoriedade,r gentesda ativi-
dadeadministrativa,serviriamparadefini-Ia--eomotal. Emboraessen-




de na execuçãoda lei formal,aindaqueaparentementes musardas
19 FERNANDO ANDRADE DE OLIVEIRA, op. cit.,pg.142;RÉGIS FERNANDES DE OLI-
VEIRA, op. cit.,pg.12.GuidoZANOBINI observaqueé méritodadoutrinarecenteade-
monstraçãoda distinçãoentreos elementosubjetivoe formaldosatosdeEstado,posto
queo elementoformalesrefereà específicaeficáciajurídica deumdeterminadoato.(op.
cit., pg.22).ComentandoasíntesedeZANOBINI, aduzFERNANDOANDRADE DE OLI-




de todosos provimentosquetenhama eficáciaprópriadeatosadministrativos,quaisquer
quesejamosseusconteúdoseossujeitosdequeemanem."(op.lococitados).


















que a criaçãode umacategoriaprópriadeatos(osassimchamados
"atospolíticos",ou de_governo).A esse~ópicovoltareimaisà fren-
te.
Conformeanteriormenteafirmado,anoçãodeatividadeoufunção
administrativaé imprescindívelà compreensãodo atoadministrativo;
necessáriosefaz, porém,queantesseaclarem,aindaqueemrápida
sinopse,osconceitosdefatoeatojurídico.
2. NOÇÃO DE FATO E ATO JURfDICOS.
Ao Direitoa importânciadedeterminadoacontecimentonãoresi-









Direitopor contráriosao ordenamento(atosilícitos),ou porgerarem
conseqüênciajurídicaIícita(atosjurídicos).




como sendo"o ato jurídico praticadopelaAdministraçãoPública."
Ora,umaidentificaçãodessejaez,por manifestamenteinsuficiente,é
20 GuidoZANOBINI, op.cit.,pg.209.
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Com isso,a atuaçãoadministrativapodeserreduzida quatrosi-
tuações:
a)atuaçãomaterialdesprovidadeefeitosjurídicos:fatosnãojurídi-














Por essecritério,em linhasgeraissintetizado.por GOROILLO,
passaa ser inteiramentedesprovidade importância caracterização
dosassimdenominados"atosda administração".Enquantodesprovi-
dosdeefeitosjurídicosdiretos,sãoalheiosaoordenamentojurídico.
A partirdaí é possívelo estabelecimentodeumconceitodeato
administrativo,queserámaisou menosamplo,conformeoselementos
quesedesejem- ounão- agregaràsuanoção.E,porenquanto,tería-





Ora,jásedisseque conferir maior ou menoramplitudea um deter-
minado conceito decorreantesdautilidadedocritérioquedequalquer
outro fator. Assim,emboraa rigortantoo contratoadministrativo
quantoo regulamentopudessemsercaracterizadoscomoatosadminis-
trativos(em sentido amplo),nãosequestionasejaútil estabelecerum
conceitoestritodeato administrativo,do qualestariamexcluídosos
atosbilateraisegerais.24




trativo,uns e outrostêm característicosextremamentes melhantes,
23 cf. AGUSTiN GORDILLO, op.cit.,tomo1,pg.VIlI-lO.
24 ParaGORDlLLO, o idealseriacontarcomumléxicomaisamplo,comumadenominação
genérica(atoadministrativo)paratodososatosprodutoresdeefeitosjurídicos(osunilate-
rais individuais,os unilateraisgeraise os contratuais),e outrasespecíficasparacadauma
dasespécies.(op.cit., tomo3,pg.IV-3).O problema,continuao renomadoadministrativis-






25 JAIME VIDAL PERDOMO e JULIO PRAT, citadospor CelsoAntonio BANDEIRA DE
MELLO (op.cit.,pg.7) incluemosregulamentoscomoatosadministrativos;CINO VITTA
(Diritto Amministrativo,voI. I, pg.272)distingueo atoadministrativoemsentidoamplo,
no qualincluio regulamento,dosentidorestrito,noqualo exclui;GORDILLO enunciano-
ve pontosdistintivosentreo regimedosregulamentose atosindividuais(Tratado. . ., to-
mo 3, pg.IV-6 e segs.);JuanCarlosCASSAGNE tambémexcluio regulamentodeseucon-
ceitodeatoadministrativo(EI Acto Administrativo,pg.101esegs.).ParaGuidoZANOBI-
N~,o regulamentoéleiemsentidomaterial(op.cit.,pg.67).
- - - - - - - - - n -- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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dos quaiso principaté suasubmissãoa idêntico regimejurídico: o admi-
nistrativo. Nessesentido a opinião de'GARRIDO FALLA, sublinhando
que 110importanteé encontraro conjunto de atos submetidosao regi-
me jurídico administrativo,e certamenteque nestesentido há que se
admitir que tão atos administrativossão os geraiscomo os concretos
ou especiais,pois unse outros estãosubmetidosaosdois princípios fun-
damentaisdo regimeadministrativo:submissãoà lei e àsnormashierar-
quicamentesuperiorese a possibilidadede fiscalizaçãojudicial parafa-
zer efetiva dita submissão.1I26Por isso, não hesitao mestremadrilenho
em incluir o regulamentocomo ato administrativo.27
De fato, a superaçãodo critério material, relativamenteàcaracte-
rização da atividadeadministrativado Estado, colaboraparaa diminui-
ção da importânciada distinção entre atos individuais e regulamentos,
inexistindo qualquer incoerêncialógica na afirmação de seremambos
atos administrativos.
Mas persiste a utilidade da diferenciação, quando menos para
efeitos didáticos e metodológicos.O próprio GARRIDO FALLA, v. g.,
por diversasvezes,utiliza sistematicamenteos dois conceitos, como ao
estabeleceros regulamentoscomo fontes do' .OreitoAdministrativo.28
Isso vem demonstrarque a distinçãoefetivamentedetémumautilidade
prática, razãoao meuver suficienteparasua adoção.
2.3 - ATOS UNILATERAIS E ATOS BILATERAIS:
Embora não tão evidentecomo nadistinção entreatos individuais
e regulamentos,tambémaqui se registraalgumadivergênciadoutrinária.
JE LLI NEK29 afirma que o ato bilateral da Administração Pública está
a meio caminho, entre o unilaterale o contrato. ZANOBINI3O negaaos
atos bilaterais a condição de atos administrativos,e os classificacomo
lIatos de direito administrativo",masnão "atos administrativos".Entre
nós, REGIS FERNANDES DE OLIVEI RA, apósestabelecerumadistin-
ção (ao meu ver irrelevante)entre contratosde direito administrativoe
contratos regidospelo Direito Privado, conclui pela separaçãodos atos
e contratos administrativos,afirmandoque o ato administrativoé uni-
lateral,enquantoque os contratossãobilaterais.31
A perguntaque serepeteé:existeutilidade nadiscriminação?Em-
bora se possaargumentar,e com razão, que os contratos celebrados
com o poder público estarãosempresubordinadosa normasespeciais,
de direito administrativo (mesmo excetuando-se,eventualmente,seu
objeto), normasessasincontrastáveiscom as normasde direito comum
26 IemandoGARRIDO FALLA, op.cit.,pg.446.
27 ibidem
28 GARRIDO FALLA, op.cit.,pg.249.
29 W. JELLINEK, citadopor F.GARRIDO FALLA, op.cit.,pg.478.
30 GuidoZANOBINI, op.cit.,pg.197.
31 RegisFERNANDES DE OLIVEIRA, op.cit.,pgs.41 e43.
- - - n- - u
n - u - - uu- - - - - - _u - --
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aplicáveisaoscontratoscelebradosentreparticulares,é inquestionável
































tia e o indulto).Acompanho,pois,e integralmente,a opiniãodeFER-






rior do Estado."34 Portanto,"nãohádiferenciaçãosubstancialceitá-
32 EstaébasicamenteadefiniçãopropostaporGORDILLO (op.cit.,pg.IV-39).
33 Desnecessárioaludirà origemestataldessadeclaração,postoque,serealizadanoexercício
da funçãoadministrativa,podeperfeitamenteserproduzidapor quemfaçaasvezesdo Es-
tado,semdesnaturarseucaráteradministrativo.
34 FERNANDO ANDRADE DE OLIVEIRA, op.cit.,pg.116.
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vel entreos atosdegovernoe os atosadministrativos,quandoo único
fundamentoa quesetem recorridoé o deque,pelosprimeiros,háexe-
cuçãoda Constituição,enquantoquepelosoutrosháexecuçãodalei."35
35ibidem,pg.122.














minadosfatosou situaçõesa quea normaadministrativaalude.
E já vimosqueestesfatos,a competênciae os finsouatribuições
da administraçãosãoessencialmenteumae a mesmacoisa.São




Realmente,a tentativade compreendero ato administrativoa
partir de suaanáliseanatômicaconduzinexoravelmenteà identifica-




1 AFONSO RODRIGUES QUEIRÓ, Reflexões obrea teoriado DesviodePoderemDireito
Administrativo,pg.19- citadoporCelsoA. BANDEIRA DE MELLO, op.cit.,pg.33.




encontraremosum conteúdoessenciale outroacidental;o conteúdoessencial,novamente
repartidoemnaturale implícito; o acidental,subdivisívelem...etc.
3 Já seafirmouaimpropriedadedaexpressão"elementos",vezquesobessadenominaçãonão
poderíamoslogicamenteconcebero agentecomotal (tampoucoafmalidade osmotivos),
postoqueexterioresaoatoemsi,quesomentepoderiasercompostodeconteúdoeforma.
É aopinião,v.g.,deCelsoAntonioBANDEIRA DE MELLO, op.cit.,pg.35.
PEDROHENRIQUE XAVIER 115
do ato administrativonadamaisé queo retratomomentâneodealgo
que,por natureza,é inafastavelmentecinético.Esseinstantâneo,pois,




ediçãodo ato administrativo.Dissoé provaa circunstânciadeo pró-
prio AFONSO R. QUEIRO, malgradosuascríticasacerbasà análise
















resultrapassama cadada dezena,outrosnãoaludema maisdo que
quatroelementos.6
Ora,sendoaciênciajurídicasobretudoumsistemadeprincípios,7
importater presentequea legitimidadedo atoadministrativorepousa
antesno seutodo quenaadequaçãodesseou aquele"elemento"ao




elementos(ou pressupostos,comose queira)do ato administrativo,








cial.A divergêncianãoselimitaà terminologia,maschegaàprópriaconcepçãod queseja
atoadministrativo.
7 ConformeassinalaFERNANDOANDRADEDE OLIVEIRA (op.cit.,pg.99).Seucaráter
essencialmenteaxiológicoé corretamenteapontadoporVICENTERAO(0 DireitoeaVida
dosDireitos,tomoI, pg.255/256)
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Assimsendo,e semnenhumapreocupaçãoquantoaoestabeleci-
mentode um elencoexaustivo,podemosdecomporo atoadministra-
tivo (e aqui conformeparcelasignificativada doutrina)emsujeito,
motivo,conteúdo,formaefinalidade.
1.SUJE ITO:
E quempraticao ato.Preferívela expressão"sujeito"aotermo
"competência",eisqueessaé atributodo sujeito.8Issoficaevidente
na definiçãode competênciassinadapor MARCELLO CAETANO:
Jlo complexode poderesfuncionaisconferidospor lei a cadaórgão







sionáriode serviçopúblico,ou qualquerpessoaà qualsejadelegada
determinadafunçãoadministrativa.
2. MOTIVO:
É a circunstânciade fato emfaceda qualo ato é praticado.É
precisoquea hipóteselegal,autorizadorada práticado ato adminis-
trativo,estejaadequadaà situaçãode fatonelaprevista.Paratanto,
é precisoverificara efetivaocorrênciado fato,e suacorrespondência
coma hipóteselegalautorizadoradaediçãodoato. -




pensáveis,é perfeitamentepossívelao PoderJudiciárioo exameda
ocorrênciadessespressupostos,paradecidirda regularidadedeles."l1
2.1- MOTIVO E CAUSATÊM O MESMOSIGNIFICADO?




8 da qualseutilizamdiversosautores,comoANDRÉ GONÇALVES PEREIRA e AGUSTÍN
GORDILLO (op.citadas).
9 citadoporANDRÉ GONÇALVES PEREIRA, op.cit.,pg.99
10GASTON JEZE, Teoria Geraldos MotivosDeterminantes,em PrincípiosGeneralesdeI
DerechoAdministrativo,tomolU, pg.223.
11 RevistadosTribunais,vo1.283,pg.236.
12 André) ONÇALVES PEREIRA, op.cit.,pg.122
PE DRO HEN RI QUE XA VIE R 117
Ao meuver,desdequeadmitida necessáriaadequaçãoentreasi-
tuaçãofáticae o conteúdodo ato,comorequisitoindispensávelà sua
validade,torna-sedesimportantea caracterizaçãoda causacomoele-
mentoàparte.








var?A respostade Jt=ZEé negativa13.NaopiniãodeCELSO ANTO-







É o efeitopráticoqueo atovisaobter16, ou lia própria prescrição
ou injunçãoqueo atocontém.,,17Emsíntese,é a alteraçãonaordem
jurídicafaceà ediçãodo ato.É a imposiçãodamulta,noatoadminis-
trativopunitivo;é a transferênciacompulsóriada propriedade,numa
desapropriação.18
Prescrevemosautores19queo conteúdopodesernatural,implíci-
to e eventual.Conteúdonaturalé a partedo atequecorrespondeà
essênciadadeclaração;partenecessária,portanto,do atoadministrati-
13 GASTON J:E:ZE,op.cit.,pg.232.
14 CelsoA. BANDEIRA DE MELLO, op.cit.,pg.77.
15 ibidem
16 cf. ~rnandoGARRIDO FALLA, op.cit.,pg.521.
17 cf. ANDRÉ GONÇALVES PEREIRA, op.cit.,pg.99.
18 Anote-sea liçãodeGuidoZANOBINI, op. cit.,pg.246,quediferenciao objetodoconteú-




REGIS FERNANDES DE OLIVEIRA diz queo conteúdoé o próprioato:quandosedesa-
propriaalgumimóvel,o conteúdodo atoé a própriadesapropriação,enquantoseuobjeto
é o imóveldesapropriado.(op.cit.,pg.54).
Nessesentidoa opiniãodeCelsoAntonioBANDEIRA DE MELLO, deque"conteúdoe ob-
jeto" sãoduasrealidadesperfeitamentedistintas.(op.cit.,pg.40).
19 ThmandoGARRIDO FALLA, op.cit.,pg.522;CuidoZANOBINI, op.cit.,pg.192.



















Ora,entendida formacomoo modopeloqualo atoadministra-
tivo sedá a conhecer,impossíveldeixardeconsiderá-Iaelementode




Comefeito,a importânciada formaenquantofatorde garantia
dos interessesgeraisdacoletividadedosinteressesparticularesdein-
divíduosafetadospelaatividadeadministrativafoi magistralmenteassi-
naladapor GASTON JÊZE24, que.não limitoua noçãode formaà
meraexternaçãoda vontadedo agente,masnelafez incluiros cha-
20 E GARRIDO FALLA; op.cit.,pg.522.
21 É o pensamentodeGORDlLLO (op.cit.,tomo3,pg.X-26)
22 cf. REGIS FERNANDES DE OUVEI RA, op.cit.,pg.56.
231 ONÇALVES PEREIRA, op.cit.,pg.99




genciao suimprudencia,Ia prcocupacióndesuinteréso de suresponsabilidadpersonales.
Es preciso,pues,protegerautomaÚcarncntemedianteformas,aImismotiempo,losinteres-
sesgeneralesde Iacolectividady IasinteresesparticularesdelosindividuosafectadosporIas
medidasadoptadaspor los agentespúblicos.... A cadaunadeestasformalidadescorres-
ponde,segunel pensamientodei legislador,unrecursoparaevitarumerror,impedirunain-
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madosrequisitosprocedimentais,valedizer,o processodeformação
davontade.
Não é essaa opiniãode AGUSTIN GORDILLO, paraquemos
trâmitese formalidadesque se devemcumprirantesda declaração
adinistrativasomentepoderiamseratacadoscomovíciosde prepara-
cãodavontade.2s









tivo, informadoresda regularidadede suaemissão.Inadequando-se
qulquerdessesatos-trâmitesaos ditamesdo ordenamentojurídico,
too o atoestaráeivadodenulidadeporvíciodenaturezaformal,prin-
cipalmentequandoestaforma (aí incluídos, obviamente,os atos-
trâmites)consubstanciarelementosde garantiacoletivaou individual
frenteàadministração.
A formaé, pois,o modocomoserevelaavontadeadministrati-
va26.O processode revelaçãodessavontadenãoé instantâneo,mas
principiajuntamentecoma formaçãodessavontade,incluindo-seo
mododesuaintegração( procedimentoadministrativo).27
Não vejo, portanto,qualquerimportânciapráticana distinção
entreforma,formalidadespressupostosf rmalísticos.28
Mas não é apenaso momentodo início da revelaçãodo ato
queimportaconsiderar.Discute-se,também,quandoseefetivaesseex-
teriorização..Istoé, seo atosereputaexteriorizadoquandoescrito,




P~ULOS29,a formaestarárealizadaa partirdo momento- e sóen-
tão- emqueo atosejacomunicadoupublicado,conformeo caso.
Esseentendimentoé endossadopor CelsoAntonioBANDEIRA
DE MELLO, naafirmaçãodequeumcomportamento"só adquirea
qualidadedeatojurídico,sóganhaFORMA peranteo direito,quando
cumpreaquiloqueé o mínimopararessoarjuridicamente,asaber:che-
25 AGUSTIN GORDILLO, op.cit.,tomo3,pg.X-39.
26 ANDRÉ GONÇALVES PEREIRA, op.cit.,pg.99
27 cf.) ARRIDO FALLA, op.cit.,pg.545.
28 EmdesacordocomaopiniãodeCelsoAntonioBANDEIRA DE MELLO (op.cit.,pg.81).
29 MichelSTASSINOPOULOS,TraitédesActesadministratifs,citadopor CelsoA BANDEI-
RA DE MELLO, op.cit.,pg.46.
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garao destinatário,transpondo planopessoaldo agenteparaingres-
sarnoplanosocial."30
Somenteatravésdapublicidade(comunicaçãopessoaloupublica-












que:a) o efétivonascimentodo atoinformaráquala leiqueo rege;b)
a retiradadeumatoeditado(masnãopublicado)nãotraduzirárevoga-
ção," massimplesinterrupçãodasprovidênciasmateriaisnecessárias
ao surgimentodo ato"33;c) o nascimentodo atoinformaráeventual
direitosubjetivoqueo mesmopossagerar.
Interessantenotar,ainda,queháatosdeparticularesqueseinte-




o fim, ou finalidade,é excluídodoselementosdoatoadministra-
tivo por ANDRÉ GONÇALVES PEREIRA, queafirmasuaexistência
apenasnavontadepsicológica,o quelheconfererelevoapenasno ato









30 CelsoAntonioBANDEIRA DE MELLO, op.cit.,pg.47.
31 ibidem
32 AgustínGORDILLO, op.cit.,pg.X-20.
33 CelsoAntonioBANDEIRA DE MELLO, op.cit.,pg.55.
34 GONÇALVES PEREIRA, op.cit.,pg.108
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"0 fim, e nãoavontade,dominatodasasformasdeadministra-
ção",sintetizaRUI CIRNE LIMA36.Defato,aafirmaçãodofimcomo
elementoessencialdo atoadministrativoé de importânciavitalparao











b) a dissecçãodo atoadministrativoemelementosjamaisinduzirá
a compreensãodesuaessência;justifica-se,porém,anteautilidade vi-
dentequeproporcionanainvestigaçãodalegitimidadedesuaedição.
36 RUI CIRNE LIMA, PrincípiosdeDireitoAdministrativo,pg.22.
37 CRETELLAJUNIOR, op.cit.,pg.47.
